
 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

ATOS DO COMCIT - 027/2018 
 

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 
atos. 

 
RECURSO JULGADO DIA: 17/09/2018 

 
RECURSO ORDINÁRIO:            e - 5496/2017 
RECORRENTE:                          JOSÉ ANTONIO LIMA MEDEIROS 

RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                BAIXA DE DÉBITOS DE CADASTRO 

 
EMENTA 
 

ÁREA RURAL. COBRANÇA DE IPTU. PROVAS CARACTERIZANDO 
COMO ÁREA RURAL. INCRA. TRIBUTO INDEVIDO. O município não 
se desincumbiu no sentido de desconstituir os documentos referidos no 

tópico anterior. O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR 
indica de forma límpida que o este documento expedido pelo INCRA 
comprova a regularidade cadastral do imóvel rural. Ademais, o COMCIT 

sempre primo pela busca da verdade real dos fatos, motivo pelo,  se 
conheceu o recurso e no mérito se reconheceu, por maioria, nos termos 
do VOTO DIVERGENTE deste Conselheiro e ao final da votação, 

VENCEDOR, por maioria, que o município não se desincumbiu em 
desconstituir os documentos acostados aos autos e reconhecer que o 

imóvel se encontra em área rural da cidade de Itapema, motivo pelo, a 
cobrança de IPTU imporia dupla cobrança ou bitributação, devendo, 
portanto suspender a cobrança a tributo caracterizado para áreas 

urbanas.  
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo  CONHECIMENTO Conselheiro Jairo Leandro Luiz Rodrigues, que 

votou divergente pelo PROVIMENTO do recurso, sendo acompanhado pelos 
seguintes  Conselheiros Roberta Naatz Heringer, Cristian Schaefer, Ronaldo Brutti 
Reis, Daiana Schlosser, tendo os Conselheiros Maurício Silva e Renoir Luiz Baccon 

Marquet, acompanhado o relator, dessa forma referido recurso ordinário restou 
provido por maioria dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 
Itapema-SC, 09 de outubro de 2018. 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


